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INTRODUÇÃO 

A população TTT’s caracteriza-se como os indivíduos e/ou usuários que          
identificam-se como transexuais, transgêneros e /ou travestis. Esse grupo pertencente a esfera            
LGBTQ+, e apresentam-se socialmente como contrários ao padrão heteronormativo         
vigente​(1,2)​. 

As mudanças corporais promovidas quando desejadas por estas pessoas,         
caracterizam-se como a busca de caracteres sexuais secundários, como por exemplo: em            
indivíduos que identificam-se como mulheres trans (pessoas do sexo biológico masculino que            
se identificam com o gênero feminino), estas buscam por meio de procedimentos a aquisição              
de rosto mais fino, cabelos longos, seios, entre outras características femininas. O mesmo             
ocorre com homens trans que buscam os caracteres secundários masculinos. Essas mudanças            
portanto, ao longo do tempo foram intituladas como um grupo de ações chamado Processo              
Transexualizador (PrTr). 

O Processo Transexualizador (PrTr), instaurado pelo Ministério da Saúde (MS) em           
2013 caracteriza-se pela sequência de resignação cirúrgica, endócrina e/ou psicológica que           
promovam a mudança de sexo por meio de modificações corporais e hormonais para             
adequação do corpo biológico à identidade de gênero e social​(1,3,4,5). 

O PrTr consiste, além de mudanças para a readequação do corpo físico a imagem              
corporal adequada ao gênero no decorrer da vida das pessoas, em: acolhimento, atendimento e              
acompanhamento ao longo dos períodos de transição e resignação (conforme desejado pelo            
indivíduo/usuário), em centros de referência existentes, em sua maioria, em polos           
universitários no país. 

O acesso para esses procedimentos de readequação sexual caracteriza-se ainda muito           
ineficiente e restrito. Conforme literatura existente, o acesso encontra-se restrito a polos            
acadêmicos e em isoladas localizações pelo território nacional, limitando desta forma aos            
indivíduos afastados à realização de um PrTr de forma segura e assistida por uma equipe               
multiprofissional​(6,7)​. 



Para a implementação de mudanças seja no meio acadêmico como no assistencial,            
julga-se necessário a escuta das vozes desses que procuram e necessitam da realização             
e atendimento de um Processo Transexualizador de forma segura, integral e universal,            
conforme garantidos pelo Sistema Único de Saúde. 

Desse modo, temos como questões norteadoras: Como a população TTT          
vivencia o Processo Transexualizador? Quais os serviços de saúde utilizados? Como a            
população TTT percebe o atendimento dos profissionais de saúde? 

Assim, o objetivo geral do estudo foi compreender o Processo Transexualizador           
vivenciado pela população TTT’s (Transexuais/ Trangêneros / Travestis). Os objetivos          
específicos foram: descrever o acesso ao PrTr da população TTT’s, identificar os            
serviços/tratamentos acessados na perspectiva dessa população, e, analisar a compreensão da           
população TTT sobre os profissionais de saúde. 
 
MATERIAIS E MÉTODOS 

O estudo consiste em uma pesquisa qualitativa, do tipo descritiva, na qual se utilizou              
para a coleta de dados de entrevistas semi-estruturadas e diário de campo. As pesquisas              
qualitativas consideram a subjetividade “como parte integrante da singularidade do fenômeno           
social” ​(8)​. 

Os sujeitos foram indivíduos que se reconhecem como parte da população TTT, se             
auto declarando transexual ou travesti. Os critérios de inclusão: indivíduos que se identificam             
como transexuais ou travestis, maiores de 18 anos. O primeiro contato com os possíveis              
sujeitos foram realizados através de mídias sociais devido a pandemia de covid-19. 

As entrevistas, foram realizadas através de um roteiro, tendo a duração média de 40              
minutos, sendo feitas e gravadas através de mídias sociais que possibilitaram a gravação             
somente em áudio, de forma remota, sendo posteriormente transcritas.  

Devido as entrevistas terem sido realizadas por mídias sociais, o diário de campo se              
tornou um diário das impressões da pesquisadora sobre as mesmas, sendo incluído também             
suas reflexões sobre o andamento da pesquisa. 

Os dados obtidos foram analisados através da Análise Temática, por meio das            
categorias de Gênero e Transexualidade/Travestilidade. A pesquisa aprovada pelo Comitê de           
Ética em Pesquisa na Universidade Estadual de Campinas. Para garantia do sigilo dos             
participantes e para representar a luta e resistência da população TTT’s por seus direitos,              
optou-se por identificar cada sujeito com o nome de uma pedra (Ametista, Citrino, Lazuli,              
Lemúria e Selenita).  
 
RESULTADOS 

 

Foram contactados onze indivíduos, dentre estes, cinco aceitaram e participaram da           
pesquisa, dois aceitaram porém não conseguiram participar em função de indisponibilidade de            
datas e quatro não foram encontrados ou não responderam tanto ao primeiro contato, como              



posteriormente. Os contatos foram realizados a partir de indicações de conhecidos da            
pesquisadora ou através da indicação dos próprios participantes da pesquisa.  

O perfil dos cinco participantes caracterizou-se como quatro mulheres         
trans/transtravesti e um homem trans.  

Sobre o Processo Transexualizador (PrTr), todos realizam: - psicoterapia, a maioria           
particular, - hormonioterapia, atualmente por acompanhamento médico. Sobre os         
procedimentos cirúrgicos: quanto a mastectomia - três mulheres trans desejam e uma já             
realizou; quanto a cirurgia de redesignação sexual - duas mulheres trans desejam no futura,              
uma mulher transtravesti está no processo para aprovação, e, uma mulher trans não tem              
interesse. 

A seguir, apresentaremos as vivências dos sujeitos em relação a aspectos do PrTr             
através das três categorias: o Começo, do Acesso ao Atendimento e Desconstrução do             
Sistema. 
 
O COMEÇO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

 
 
DO ACESSO AO ATENDIMENTO 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
DESCONSTRUÇÃO DO SISTEMA: momento de transformações 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

CONCLUSÕES 

Podemos concluir que o desacesso dessa população é dado por três principais fatores:             
a desqualificação profissional, a ausência de implementação das políticas públicas e diretrizes            
dentro dos serviços de saúde, e o padrão cisnormativo presentes na formação acadêmica, nos              



processos de trabalhos das instituições e na ideologia social que retroalimenta as violações e a               
transfobia sofridas por essa população. 

Outro aspecto importante é a obrigatoriedade da implementação das diretrizes e           
políticas públicas que assegurem os direitos dessa população nas instituições de assistência,            
como também a disseminação de informações sobre as mesmas durante a           
aprendizagem/formação desses profissionais e no âmbito social, reforçando ainda mais o           
respeito e a garantia dos direitos, mas principalmente de existência dessa população. 

E por fim a quebra do padrão cisnormativo e da passabilidade ao impor a presença               
apenas de corpos e características femininas ou masculinas durante a formação e dentro das              
instituições, permite que esses usuários possam exercer sua identidade de gênero, sua            
existência, mas principalmente a liberdade de serem quem são.  
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